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Apresentação  

 

 Associação Opará resulta de uma trajetória iniciada em 2021, a partir de 

uma agenda de pesquisa aplicada voltada ao enfrentamento do racismo 

institucional, com foco na não  ausência da  implementação da Lei nº 

12.990/2014 pelas universidades federais coordenada pelo Professor Edmilson 

Santos dos Santos da Universidade Federal do Vale do São Francisco. Em 2024, 

essa agenda foi incorporada ao Grupo de Pesquisa Observatório Opará, 

consolidando um espaço acadêmico d edicado à produção sistemática de 

evidências sobre desigualdades raciais no serviço público.  

Desde então, o Observatório passou a articular pesquisa, produção técnica e 

incidência institucional, com a elaboração de relatórios de referência τ entre eles 

ά! ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řŀ [Ŝƛ ƴȏ мнΦффлκнлмпΥ ǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ ŘŜǾŀǎǘŀŘƻǊ ŘŜ ŦǊŀǳŘŜǎ 

όнлнпύέΣ ƛŘŜŀƭƛȊŀŘƻ ǇŜƭo Professor Edmilson τ e atuação junto a órgãos centrais do 

sistema de justiça e controle, como o Ministério Público Federal, o Tribunal de 

Contas da União e o Supremo Tribunal Federal.  

Em 2025, houve ampliação da visibilidade pública por meio de artigos de opinião 

e, simultaneamente, o Observatório passou a ser demandado pelo próprio 

Ministério Público Federal para a produção de notas técnicas. No mesmo período, 

Ŧƻƛ ƭŀƴœŀŘƻ ƻ ƭƛǾǊƻ ά! Ƴńo invisível do racismo institucional e a sabotagem da Lei 

ŘŜ /ƻǘŀǎ wŀŎƛŀƛǎέΣ ǉǳŜ ǎƛǎǘŜƳŀǘƛȊŀ ŜǾƛŘşƴŎƛŀǎ ŀŎǳƳǳƭŀŘŀǎ ŀƻ ƭƻƴƎƻ ŘŜ ǳƳŀ ŘŞŎŀŘŀ 

de fraudes e omissões na política de cotas do serviço público federal. Esse ciclo foi 

reconhecido com o Prêmio Benedicto Galvão, da OAB-SP, na categoria Educação e 

Pesquisa.  

A constituição da Associação Opará representa uma aproximação mais intensa 

com a sociedade civil organizada. Ao criarmos plataforma autônoma de pesquisa 

sobre a temática racial, buscamos fortalecer a articulação interinstitucional e 

qualificação da incidên cia em políticas públicas orientadas pela igualdade 

material, mantendo como eixo estruturante o enfrentamento da discriminação 

racial indireta e a democratização do acesso a direitos, recursos e oportunidades. 

Roberto Silva dos Santos Presidente Associação Opará 

 

Roberto Silva dos Santos  

Presidente Associação Opará 

  

A 
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 Por que continuar com o cinismo? A implementa­«o do Decreto 

nÜ 11.443/23 nas Institui­»es Federais de Ensino 1 

 

Resumo  

 

O Decreto nÜ 11.443/2023 ampliou o escopo das a­»es afirmativas na 

administra­«o p¼blica federal ao estabelecer a reserva m²nima de 30% dos cargos 

em comiss«o e fun­»es de confian­a para pessoas negras, deslocando a pol²tica 

do acesso ao servi­o p¼blico para a democratiza­«o dos espa­os de poder e 

decis«o. O presente estudo analisa a efetividade dessa pol²tica nas pr·-reitorias 

das Institui­»es Federais de Ensino, investigando em que medida o comando 

normativo tem produzido mudan­as na composi­«o racial da alta burocracia 

universit§ria. A pesquisa examinou 35 universidades federais e 20 institutos 

federais, correspondentes a 342 pr·-reitorias, selecionados por amostragem 

aleat·ria, utilizando heteroidentifica­«o fenot²pica realizada por banca de 

avaliadores em duas etapas. Conclui-se que a efetividade do Decreto nÜ 

11.443/2023 reproduziu os d®ficits de implementa­«o observados na Lei nÜ 

12.990/2014 que, no conjunto, ® um indicador forte da resist°ncia das Institui­»es 

Federais de Ensino em garantir direitos ¨ popula­«o negra. 

Palavras-chave: A­»es Afirmativas; Decreto nÜ 11.443/2023; Burocracia 

Representativa; Igualdade Racial; Discrimina­«o Racial Indireta. 

 

  

 
1 !ƎǊŀŘŜŎŜƳƻǎ ŀ Ǿŀƭƛƻǎŀ ǇŀǊǝŎƛǇŀœńƻ Řƻǎ ǊŜǾƛǎƻǊŜǎ tǊƻŦΦ 5ǊΦ !ƴƛōŀƭ [ƛǾǊŀƳŜƴǘƻ Řŀ {ƛƭǾŀ bŜǧƻ ό¦bL±!{Cύ Ŝ 5ǊŀΦ 
wŜƎƭŀ 5ǳǘƘƛǘ {ƻƳƻȊŀΣ tŜǎǉǳƛǎŀŘƻǊŀ Ŝ 9ǎǇŜŎƛŀƭƛǎǘŀ {şƴƛƻǊ ŜƳ 9ȄǘǊŜƳƻǎ IƛŘǊƻπƳŜǘŜƻǊƻƭƽƎƛŎƻǎΦ tǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Řŀ 
/ƻƳƛǎǎńƻ ŘŜ LƴŎƭǳǎńƻΣ 5ƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ Ŝ 9ǉǳƛŘŀŘŜ Řƻ /ŜƳŀŘŜƴ ό/L59π/ŜƳŀŘŜƴύΣ ŜǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƴƻ ǉǳŜ ŎƻƴŎŜǊƴŜ 
ŀ ƛƴŘƛŎŀœńƻ Řƻ ǘŜȄǘƻ ŘŜ YƭŀǎŜƴ Ŝ aƛƴŀǎȅŀƴ όнлнмύΦ {ǳŀǎ ŀƴłƭƛǎŜǎ ǊƛƎƻǊƻǎŀǎΣ ŎǊƝǝŎŀǎ Ŝ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜǎ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƝǊŀƳ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŘŜŎƛǎƛǾŀ ǇŀǊŀ ƻ ŀǇǊƻŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ƻ ŀƭŀǊƎŀƳŜƴǘƻ Řƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŜ ǊŜƅŜȄƛǾƻ ŘŜǎǘŜ 
ǘǊŀōŀƭƘƻΦ 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/irel.12272
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Introdução  

 

 Decreto nº 11.443/2023  representa um avanço relevante na ampliação 

das ações afirmativas no âmbito da administração pública federal, ao 

estabelecer o percentual mínimo de 30% de pessoas negras na ocupação 

de cargos em comissão e funções de confiança. Ao fazê-lo, o ato normativo amplia 

o alcance da política para além do ingresso no serviço público, incorporando a 

dimensão da representatividade nos espaços de direção, assessoramento 

estratégico e tomada de decisão. Trata-se, portanto, de uma mudança significativa 

no desenho das ações afirmativas, que passam a incidir também sobre as 

estruturas de poder e os núcleos decisórios do Poder Exec utivo federal, 

historicamente marcados pela sub -representação da população negra.  

Mais do que uma providência política pontual, o decreto representa a afirmação do 

compromisso estatal com a consolidação de padrões civilizatórios compatíveis 

com o princípio da igualdade material. Nessa perspectiva, o Decreto nº 

11.443/2023  pode ser compreendido como um desdobramento histórico das 

reivindicações formuladas pelo movimento negro brasileiro desde o processo de 

redemocratização. A norma dialoga diretamente com o legado intelectual e político 

de Abdias do Nascimento (1978), especi almente com sua crítica à falsa 

universalidade da democracia racial em uma sociedade que, embora proclame 

igualdade formal, mantém a população negra sub -representada nos espaços de 

poder e decisão. Da mesma forma, encontra antecedentes no Projeto de Lei nº 

1.332/1983 , de autoria do próprio Abdias, que já defendia a necessidade de 

estender as ações afirmativas para além do acesso ao serviço público, alcançando 

também os cargos de direção da administração estatal. Trata -se, portanto, de um 

instrumento que transcende uma  agenda contemporânea de inclusão e 

diversidade, materializando uma reivindicação histórica de democratização das 

estruturas de comando e de redistribuição racial do poder no interior do Estado 

brasileiro.   

O 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11443.htm
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=190742
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=190742
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A edição do Decreto nº 11.443/2023, quase uma década após a promulgação da 

Lei nº 12.990/2014 2, revela , nesse sentido,  um movimento de maturação 

institucional das políticas afirmativas no âmbito federal. Se a lei de 2014 incidiu 

sobre o ingresso nas carreiras por meio de concurso público, o decreto de 2023 

desloca a política para o plano da hierarquia decisória, alcançando  cargos de 

direção e assessoramento estratégico.  Essa mudança representa um avanço 

qualitativo na trajetória das ações afirmativas, na medida em que desloca seu 

alcance do acesso às estruturas estatais para a participação efetiva nos espaços 

de poder e tomada de decisão. 

Esse intervalo temporal sugere a constituição progressiva de um contingente de 

servidoras e servidores negros incorporados às carreiras públicas ao longo da 

vigência da Lei nº 12.990/2014 , especialmente no âmbito das autarquia s. Em 

ǘŜǊƳƻǎ ŀƴŀƭƝǘƛŎƻǎΣ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜǎǎŜ άŜǎǘƻǉǳŜέ ŦǳƴŎƛƻƴŀƭ ǘŜƴŘŜ ŀ ŎƻƴŦŜǊƛǊ ƳŀƛƻǊ 

viabilidade à implementação do decreto, na medida em que amplia o universo de 

potenciais ocupantes qualificados para o exercício de cargos em comissão e 

funções de confiança.  

A edição do Decreto nº 11.443/2023 constitui condição necessária para a 

democratização racial dos cargos de direção da administração pública federal, mas 

não suficiente para sua concretização. A efetividade da política depende da 

existência de mecanismos c omplementares que impeçam a incidência da 

discriminação racial indireta (art. 1º, inciso 2 do Decreto nº 10.932/2022) 3. 

Não obstante o avanço normativo representado pela Lei nº 12.990/2014, a 

literatura produzida no país converge para o diagnóstico de sua baixa efetividade 

prática. Nesse ínterim, o  próprio Governo Federal reconheceu que a 

implementação da Lei nº 12.990/2014 esteve longe de ser plenamente efetiva. Ao 

 
2 wŜǾƻƎŀŘŀΣ ŜƳ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлнрΣ ǇŜƭŀ [Ŝƛ ƴȏ мрΦмпнΦ  
3 ! ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ƧǳǊƝŘƛŎƻ Řŀǉǳƛƭƻ ǉǳŜ ǎŜ ŎƻƴǾŜƴŎƛƻƴƻǳ ŎƘŀƳŀǊ ŘŜ ǊŀŎƛǎƳƻ ƛƴǎǝǘǳŎƛƻƴŀƭ 
όŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻ ǊŀŎƛŀƭ ƛƴŘƛǊŜǘŀύ ŎƻƴǘǊƛōǳƛ ǇŀǊŀ ǇŜƴǎŀǊ ƻǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ Řŀǎ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜǎ ǊŀŎƛŀƛǎ Ł ƭǳȊ Řŀ 
/ƻƴǾŜƴœńƻ LƴǘŜǊŀƳŜǊƛŎŀƴŀ ŎƻƴǘǊŀ ƻ wŀŎƛǎƳƻΣ ŀ 5ƛǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻ wŀŎƛŀƭ Ŝ CƻǊƳŀǎ /ƻǊǊŜƭŀǘŀǎ ŘŜ LƴǘƻƭŜǊŃƴŎƛŀΦ 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12990.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15142.htm#art13
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publicar, por meio da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), a 

avaliação dos dez anos da política de cotas raciais no serviço público federal, o 

Estado admitiu a existência de fragilidades relacionadas ao monitoramento, à 

produção de dados, aos m ecanismos de controle e à própria capacidade 

institucional de assegurar o cumprimento da legislação , expondo uma contradição 

central : embora o Estado tenha formalmente instituído a reserva de vagas, não 

estruturou, na mesma medida, as condições necessárias para garantir sua 

implementação efetiva e uniforme no conjunto da administração pública federal  

(ENAP, 2025).  

Diante desse quadro, revela-se um paradoxo institucional  entre a previsão legal e 

sua efetiva materialização no serviço público federal. Após uma década de vigência 

da Lei nº 12.990/2014, o próprio Estado reconheceu a necessidade de avaliar sua 

execução, transparência e mecanismos de monitoramento, evidenciando  que a 

simples existência da norma não foi suficiente para assegurar sua implementação 

uniforme e efetiva  (Acórdão nº 1.278/2026 ). O problema, portanto, não se 

restringe à formulação da política, mas à capacidade das instituições públicas de 

garantir seu cumprimento, fiscalizar seus resultados e corrigir distorções ao longo 

do processo.  

A permanência dessas fragilidades por mais de dez anos sugere que as 

dificuldades observadas não podem ser compreendidas apenas como falhas 

administrativas ou operacionais. Conforme argumenta Pires (2019), a 

implementação constitui um espaço no qual desigualdades podem ser 

reproduzidas institucionalmente. Assim, a ausência de monitoramento efetivo por 

parte dos órgãos de controle e do Ministério da Igualdade Racial revelou déficits 

de capacidades estatais que comprometeram a efetividade da Lei nº 12.990/2014, 

permitindo a consolidação de  procedimentos  que negaram, na prática, um direito 

formalmente assegurado à população negra (Santos e Oliveira, 2025) .  

https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/9261/1/Relat%c3%b3rio%20Cotas%20Completo.pdf
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520NUMACORDAO%253A1278%2520ANOACORDAO%253A2026/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc%252C%2520COPIACOLEGIADO%2520desc/0
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Tais achados apontam para déficits mais profundos das capacidades estatais de 

implementação, monitoramento e controle. Como destaca Lotta (2021) , a 

implementação de políticas públicas não se restringe à execução de comandos 

normativos, mas depende da capacidade das burocracias de transformar objetivos 

legais em resultados concretos, por meio de mecanismos de coordenação, 

produção de informações, acompanhamento e aprendizagem institucional.  

A discrepância entre os objetivos da Lei nº 12.990/2014 e seus resultados 

concretos evidencia que a inclusão racial no serviço público não foi obstaculizada 

pela ausência de previsão normativa, mas pela permanência de estruturas 

institucionais que historic amente operam na reprodução de hierarquias raciais e 

na restrição do acesso da população negra a posições de poder e prestígio no 

Estado. 

Essa realidade remete à crítica formulada por Abdias do Nascimento (1978, p. 93), 

ǇŀǊŀ ǉǳŜƳ άƻ ǊŀŎƛǎƳƻ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ŀ ǎƛƴǘƻƳłǘƛŎŀ ǉǳŜ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ 

ōǊŀǎƛƭŜƛǊŀέΦ {ƻō Ŝǎǎŀ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀΣ ƻǎ ŜƴǘǊŀǾŜǎ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ƴŀ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řŀ 

política de cotas nã o podem ser interpretados como eventos isolados ou 

meramente burocráticos, mas como manifestações contemporâneas de 

desigualdades raciais historicamente incorporadas às instituições estatais. A 

persistência dessas barreiras levanta um questionamento centra l: até que ponto o 

Estado brasileiro demonstrou capacidade institucional e compromisso político 

para transformar o direito formal à igualdade racial em resultados efetivamente 

verificáveis na composição do serviço público federal?  

O dado mais expressivo refere -se ao setor com maior volume de concursos e 

provimentos , o Magistério Federal, no qual a taxa de efetividade alcançou apenas 

1,6% enquanto a média nacional dos cargos ficou em 5,9%. Em termos 

substantivos, isso significa que, a cada mil potenciais destinatários da política, 

apenas 16 pessoas negras efetivamente tomaram posse no cargo de Professor do 

https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/6230/1/81_Gabriela%20Lotta_final_compressed.pdf
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Magistério Superior , evidenciando um padrão sistemático de neutralização da 

reserva legal (ENAP, 2025).  

As evidências tornam-se ainda mais contundentes no estudo de Santos e Oliveira 

(2025), que, ao analisar a totalidade do período de vigência da Lei nº 12.990/2014 

durante o período de 2014  à 2024, identificam mecanismos administrativos 

capazes de inviabilizar o alcance do percentual legal de reserva de vagas, 

produzindo a exclusão de 98 4 pessoas negras para cada mil potenciais 

beneficiárias da política.  Em 2026, o Tribunal de Contas da União (TCU) conferiu 

respaldo institucional a esse diagnóstico ao demonstrar, por meio de auditoria, que 

o Estado brasileiro não construiu capacidades institucionais compatíveis com a 

efetiva implementação da Lei nº 12.990/2014, comprometendo a garantia dos 

direitos assegurados à população negra (Acórdão nº 1.278/2026) .  

Sob a perspectiva das capacidades estatais  de Evans (1995), a ausência de 

mecanismos efetivos de monitoramento e correção das distorções observadas 

revela fragilidades institucionais que limitaram a capacidade do Estado de 

converter os objetivos normativos da Lei nº 12.990/2014 em resultados concretos. 

Em consonância com Pressman e Wildavsky (1973), o caso demonstra que a 

efetividade de uma política pública depende não apenas de sua formulação legal, 

mas também da existência de estruturas de implementação e controle capazes de 

assegurar sua execução contínua.  

A manutenção desse cenário por mais de uma década não pode ser compreendida 

como mera falha operacional ou deficiência administrativa. Trata -se da expressão 

de uma omissão institucional prolongada, que permitiu a perpetuação de 

distorções incompatíveis com  os objetivos da política de ação afirmativa.  

Nessa perspectiva analítica, a atuação dos órgãos implementadores da Lei nº 

12.990/2014 produziu efeitos sistêmicos que repercutem diretamente sobre o 

universo de pessoas negras potencialmente elegíveis aos cargos de direção 

disciplinados pelo Decreto nº 11.443/2023. Ao falhar na garantia da efetividade da 



 

11 
 

política de reserva de vagas, por meio de práticas administrativas formalmente 

neutras (discriminação racial indireta) , mas incapazes de assegurar o cumprimento 

de seus objetivos, o Estado comprometeu a formação do contingente de servidores 

negros que deveria alimentar os níveis superiores da burocracia pública.   

As pró-reitorias das Instituições Federais de Ensino ocupam posição estratégica 

na formulação de políticas acadêmicas, na gestão orçamentária, na definição de 

prioridades institucionais e na coordenação das atividades universitárias. Na 

formulação de  Bourdieu (1996) , os estratos superiores da burocracia constituem 

espaços privilegiados de concentração de capital institucional e exercício do poder 

estatal, nos quais se definem agendas, distribuem-se recursos e se reproduzem ou 

transformam hierarquias sociais. A pergunta que se coloca é: em que medida as 

mesmas instituições que resistiram na contratação de pessoas negras estavam 

dispostas a garantir o direito previsto no Decreto nº 11.443/2023?   

A questão que se coloca é se as instituições que, durante a vigência da Lei nº 

12.990/2014, apresentaram resistência à promoção da igualdade racial no 

ingresso ao serviço público passaram a adotar comportamento distinto quando a 

política de ação afirmativa  passou a incidir sobre os espaços  de poder, direção e 

assessoramento estratégico, por meio do Decreto nº 11.443/2023.  

Estudos contemporâneos sobre burocracia representativa e equidade racial de 

Gooden (2023) reforçam que a distribuição social dos cargos de comando não é 

uma questão meramente simbólica, mas um elemento que influencia a 

legitimidade das instituições, a definição de agendas e a capacidade do Estado de 

responder às demandas de grupos historicame nte sub -representados. Dito de 

outra forma , não basta observar quem ingressa no Estado; é necessário examinar 

quem ocupa os espaços a partir dos quais o Estado decide. 

Nesse contexto , a presente análise propõe examinar o grau de cumprimento da 

política afirmativa no âmbito das pró -reitorias das Instituições Federais de Ensino, 

tomando como indicador a proporção de pessoas negras nomeadas para essas 
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funções em relação ao total de cargos existentes. O objetivo é verificar se a diretriz 

normativa de redistribuição racial do poder estatal tem produzido efeitos 

concretos no núcleo estratégico da gestão universitária ou se, apesar da existência 

do marco normativo, persistem padrões de sub-representação da população negra 

nas posições de direção, autoridade e influência institucional.   

Poder e desigualdade : um olhar sobre gênero, raça e suas 

interseções  

 

m democracias constitucionais, a consagração normativa da igualdade de 

acesso a cargos públicos e posições organizacionais constitui condição 

necessária, mas insuficiente para assegurar a efetiva democratização das 

estruturas de poder. A eliminação de barreiras formais de ingresso não implica, 

automaticamente, a pluralização das elites dirigentes nem a distribuição equitativa 

das oportunidades de ascensão institucional. Entre a igualdade jurídica 

proclamada pelas nor mas e a igualdade substantiva observada n os resultados 

produzidos pelas organizações públicas, persistem mecanismos de seleção, 

filtragem e reprodução de privilégios que operam de forma frequentemente 

invisível ou naturalizada. 

É nesse contexto que a teoria do teto de vidro adquire relevância analítica. 

Desenvolvida por Morrison, White e Van Velsor (1987), essa abordagem sustenta 

que barreiras organizacionais invisíveis podem restringir a ascensão de grupos 

sub-representados  aos níveis superiores de poder, mesmo quando inexistem 

impedimentos formais de acesso. A principal contribuição da teoria consiste em 

demonstrar que a exclusão dos espaços de comando não decorre 

necessariamente de discriminações explícitas ou de proibiçõe s normativas, mas 

de obstáculos incorporados às práticas, rotinas, critérios de avaliação e culturas 

institucionais que regulam os processos de reconhecimento, promoção e 

distribuição de oportunidades.   

E 
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Embora originalmente formulada para analisar desigualdades de gênero, sua 

capacidade explicativa permite compreender fenômenos semelhantes 

relacionados à raça. Nesse diapasão, a persistente sub-representação de pessoas 

negras em cargos de direção sugere que a ampliação do acesso às carreiras 

públicas não se converte automaticamente em participação equivalente nos 

espaços de decisão e poder. A presença de mecanismos institucion ais que 

dificultam a progressão funcional de grupos historicamente excluídos evidencia 

que a igualdade formal de oportunidades não é suficiente para assegurar a 

democratização das estruturas de comando do Estado. 

No caso da população negra, tais obstáculos podem ser compreendidos a partir da 

concepção de racismo estrutural desenvolvida por Almeida (2019), segundo a qual 

as desigualdades raciais não decorrem apenas de práticas discriminatórias 

individuais, mas do fu ncionamento regular das instituições sociais, políticas e 

econômicas. Sob essa perspectiva, a desigualdade racial deixa de ser interpretada 

como resultado de atos isolados e passa a ser compreendida como produto de 

estruturas institucionais que, mesmo oper ando sob regras aparentemente 

universais e neutras, produzem efeitos sistematicamente desiguais. O racismo 

manifesta-se, portanto, não apenas por meio de condutas explícitas de exclusão, 

mas também pela capacidade das instituições de reproduzir hierarquias  raciais 

historicamente sedimentadas.   Diante dessa realidade, as desigualdades de 

gênero não operam de forma dissociada das desigualdades raciais, mas se 

entrecruzam e se reforçam mutuamente, produzindo efeitos cumulativos que 

intensificam a sub -representação das mulheres negras nos espaços de poder e 

tomada de decisão.  

No contexto brasileiro, os estudos de Bruschini e Lombardi (2002) e de Bruschini  

e Puppin (2004) oferecem importante sustentação empírica para a compreensão 

das dinâmicas de exclusão presentes nos espaços de poder. Ao examinarem a 

inserção das mulheres no mercado de trabalho e, particularmente, sua trajetória 
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em ocupações qualificadas e posições executivas, as autoras demonstram que a 

expansão da escolaridade e da qualificação profissional não se traduz, 

automaticamente, em acesso proporcional aos níveis superiores de decisão. 

Embora tenham ampliado sua partici pação em profissões de elevada 

complexidade e prestígio social, as mulheres continuam enfrentando obstáculos 

que limitam sua ascensão aos postos de comando. Tal fenômeno evidencia que a 

desigualdade não se restringe ao acesso às oportunidades, mas se manif esta 

também nos mecanismos institucionais que regulam a progressão e a distribuição 

do poder no interior das organizações. A persistente sub -representação feminina 

nos níveis hierárquicos mais elevados revela, portanto, a permanência de 

processos de segregação vertical que operam para além dos critérios formais de 

mérito e qualificação.  

Sob uma perspectiva democrática, essa dinâmica produz efeitos que transcendem 

a mera sub -representação estatística, configurando um déficit de 

representatividade capaz de afetar tanto a legitimidade das instituições quanto a 

qualidade das decisões públicas. A ho mogeneidade dos espaços de comando 

restringe a pluralidade de experiências, trajetórias e perspectivas incorporadas aos 

processos decisórios, limitando a capacidade das organizações de responder de 

forma sensível à diversidade social que compõe a sociedade. Como consequência, 

enfraquece-se não apenas a dimensão representativa, mas também a dimensão 

deliberativa da democracia , na medida em que determinados grupos permanecem 

sistematicamente afastados dos espaços em que prioridades são definidas, 

recursos são distribuídos e decisões de interesse coletivo são tomadas. É nesse 

plano que , a teoria do teto de vidro, corroborada empiricamente no Brasil pelos 

estudos de Bruschini e Lombardi (2002) e Bruschini e Puppin (2004), ultrapassa a 

condição de simples metáfora organizacional e se consolida como instrumento 

analítico fundamental para compreender como instituições formalmente 

orientadas por princípios de igualdade e mérito podem continuar reproduzindo 

padrões estruturais de exclusão no acesso ao poder. 
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Entretanto, a desigualdade produzida pelo teto de vidro não incide de forma 

homogênea sobre todas as mulheres. Conforme evidenciam as pesquisas mais 

recentes, seus efeitos são significativamente agravados quando atravessados pela 

dimensão racial, revelando  a insuficiência de análises que consideram gênero e 

raça de forma isolada. A exclusão dos espaços de liderança assume , assim, uma 

arquitetura interseccional  de poder, na qual desigualdades de raça e gênero não 

apenas coexistem, mas se articulam e se reforçam mutuamente, produzindo 

barreiras específicas e persistentes à ascensão das mulheres negras.  

A literatura recente converge no diagnóstico de que a desigualdade racial e de 

gênero na ocupação dos espaços de liderança não pode ser explicada apenas pela 

metáfora do teto de vidro. Embora esse conceito permaneça relevante para 

compreender as barreiras enfrentadas pelas mulheres na ascensão aos cargos de 

comando, ele se mostra insuficiente para explicar a experiência das mulheres 

negras, cujas restrições se manifestam ao longo de toda a trajetória profissional. A 

perspectiva da interseccionalidade eviden cia que raça e gênero operam de forma 

articulada, produzindo mecanismos cumulativos de exclusão que limitam o acesso 

às oportunidades de formação, recrutamento, promoção e reconhecimento 

profissional. Como resultado, as mulheres negras permanecem 

desproporcionalmente concentradas nos estratos inferiores das organizações, 

enquanto os espaços de maior poder e prestígio continuam predominantemente 

 ά! ŜȄŎƭǳǎńƻ Řƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŘŜ ƭƛŘŜǊŀƴœŀ ŀǎǎǳƳŜΣ ŀǎǎƛƳΣ ǳƳŀ 

arquitetura interseccional de poder, na qual desigualdades 

de raça e gênero não apenas coexistem, mas se articulam e 

se reforçam mutuamente, produzindo barreiras específicas 

e persistentes à ascensão Řŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎ ƴŜƎǊŀǎΦέ 
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ocupados por pessoas brancas (Pinheiro, 2023; Teles, 2024; Santos, 2024; Aguiar; 

Silva; Vielmo, 2025 ). 

Embora compartilhem esse diagnóstico, os autores enfatizam dimensões distintas 

do fenômeno. Teles (2024) demonstra, com base em evidências sobre a burocracia 

pública, que a sub-representação de pessoas negras, especialmente de mulheres 

negras, se intensifica à medida que se ascende na hierarquia institucional. Pinheiro 

(2023) evidencia que essa desigualdade não se restringe ao acesso aos cargos de 

direção, mas se estrutura desde os níveis iniciais da carreira, comprometendo a 

mobilidade ocupacional.  

Essa dupla exclusão τ de gênero e raça τ não é idiossincraticamente brasileira. 

Klasen e Minasyan (2021) , ao analisarem os efeitos das políticas de employment 

equity na África do Sul sobre a ocupação dos altos cargos hierárquicos, 

demonstram que, mesmo em um país com ações afirmativas mais antigas e 

juridicamente mais incisivas que as brasileiras, as mulheres negras permanecem 

significativamente sub -representadas nos estratos superiores de direção. Os 

autores evidenciam que o topo da hierarquia organizacional sul-africana é ocupado 

desproporcionalmente por homens brancos, seguidos por mulheres brancas, 

enquanto mulheres negras seguem na base da pirâmide , padrão que o presente 

estudo replica empiricamente no contexto das Instituições Federais de Ensino 

brasileiras. Esse achado confirma que políticas de ação afirmativa que não 

incorporam a interseccionalidade como princípio de desenho e monitoramento 

tendem a beneficiar desproporcionalmente os homens do grupo sub-representado 

em detrimento das mulheres do mesmo grupo, corroborando a tese de Pinheiro 

(2023) de que o teto de vidro, para mulheres negras, é não apenas mais espesso, 

mas qualitativamente distinto.  

Santos (2024), ao analisar a composição racial dos espaços decisórios da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, mostra que a ampliação das ações 

afirmativas no ingresso ao ensino superior não foi acompanhada por 

https://repositorio.ipea.gov.br/items/d41ac4e5-5117-40a9-bd89-1d673177cbbe
https://www.scielo.br/j/cgpc/a/Yk8z6hNFVTqdV4qn6wZKYTQ/?format=html&lang=pt
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/272420/20250112.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/272420/20250112.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/irel.12272
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transformações equivalentes na distribuição do poder institucional, em razão da 

persistência de práticas organizacionais aparentemente neutras, como critérios 

subjetivos de promoção, redes informais de indicação e padrões racializados de 

reconhecimento. Ag uiar, Silva e Vielmo  (2025), por sua vez, contribuem ao 

demonstrar que essas desigualdades exigem uma releitura do conceito de teto de 

vidro à luz da interseccionalidade, evidenciando que as barreiras enfrentadas pelas 

mulheres negras são qualitativamente distintas daquelas e xperimentadas pelas 

mulheres brancas. 

Estudos quantitativos reforçam empiricamente essas conclusões. Nessa esteira, 

Teles (2024), ao examinar dirigentes estaduais e municipais brasileiros, demonstra 

que mulheres e pessoas negras recebem menores remunerações e apresentam 

menores probabilidades de progressão funcional mesmo após o controle por 

escolaridade, tempo de serviço e outras características ocupacionais. Sua principal 

contribuição é evidenciar que a combinação entre raça e gênero produz efeitos 

cumulativos, colocando as  mulheres negras na posição mais desfavorável da 

hierarquia remuneratória e funcional da burocracia pública. Sudário, Ferreira e 

Silva (2024), embora voltados ao setor corporativo, corroboram essa interpretação 

ao demonstrar que a baixa presença feminina nos conselhos de administração e 

na alta gestão decorre de barreiras institucionais persistentes. Os autores 

acrescentam que a diversidade nos  espaços de decisão não representa apenas 

uma medida de justiça social, mas também contribui para fortalecer a governança, 

ampliar a transparência e melhorar a qualidade das decisões organizacionais. 

Essa dinâmica pode ser compreendida à luz do conceito de pacto da branquitude, 

desenvolvido por Bento (2022), segundo o qual a reprodução das desigualdades 

raciais não depende apenas de atos discriminatórios explícitos, mas também de 

mecanismos institucion ais, muitas vezes naturalizados, que preservam privilégios 

historicamente acumulados. A permanência majoritária de pessoas brancas nos 

espaços de comando é sustentada por redes de sociabilidade, critérios informais 

https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/261875/artigo%20final%20-%20Thayn%c3%a1%20Ribeiro%20Sudario.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/261875/artigo%20final%20-%20Thayn%c3%a1%20Ribeiro%20Sudario.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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de reconhecimento e padrões implícitos de pertencimento, autoridade e 

competência que, sob uma aparência de neutralidade, favorecem a reprodução 

dos grupos racialmente dominantes nas posições de maior poder e prestígio.  

No contexto analisado, a persistente predominância de pessoas brancas nos níveis 

superiores da hierarquia organizacional não pode ser compreendida apenas como 

resultado de escolhas individuais ou diferenças de qualificação. Trata -se de um 

processo de repro dução institucional que opera de forma frequentemente 

invisível, mas que influencia os mecanismos de recrutamento, promoção, 

indicação e legitimação das lideranças. A aparente neutralidade desses processos 

contribui para a naturalização das desigualdades r aciais e para a permanência de 

padrões históricos de concentração do poder.  

Nessa interpretação, o pacto da branquitude funciona como um mecanismo de 

reprodução das elites burocráticas, contribuindo para que posições de autoridade, 

prestígio e influência permaneçam concentradas em grupos historicamente 

privilegiados, mesmo em cont extos marcados pela ampliação formal de direitos e 

pela adoção de políticas de ação afirmativa. A sub -representação de pessoas 

negras nos espaços estratégicos de decisão revela, portanto, não apenas um 

déficit de diversidade, mas a persistência de estrutur as institucionais que 

dificultam a redistribuição racial da autoridade, do capital institucional e do poder 

no interior das organizações públicas. A persistência da predominância branca nos 

espaços de comando não constitui mero reflexo de diferenças individuais de 

trajetória ou qualificação. Conforme sugerem Bento (2022), Almeida (2019) e 

Bourdieu (1996), trata -se de um processo de reprodução institu cional no qual 

redes de reconhecimento, mecanismos de legitimação e estruturas historicamente 

constituídas contribuem para a manutenção da concentração racial do poder, 

mesmo em contextos marcados pela ampliação formal dos direitos e pela adoção 

de políticas de ação afirmativa. 
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A elevação dos níveis de escolaridade e qualificação profissional de mulheres e 

pessoas negras não tem sido acompanhada por uma redistribuição equivalente do 

poder organizacional. Conforme Young (2022), a justiça não pode ser reduzida à 

mera distribuição de recursos, devendo considerar também as estruturas sociais 

que produzem opressão e exclusão. Esse descompasso evidencia que o mérito 

educacional, embora frequentemente apresentado como principal critério de 

ascensão, não opera em um ambiente socialmente neutro. Ao contrário, a 

trajetória até os postos de liderança permanece condicionada por mecani smos 

institucionais que favorecem grupos historicamente privilegiados. Sob uma 

perspectiva interseccional, tais obstáculos assumem contornos ainda mais 

acentuados para as mulheres negras, que se situam na convergência entre 

desigualdades de gênero e raça  [como apontam Gonzalez (1984) e Carneiro 

(2003) . Como resultado, a conversão de qualificação em poder, reconhecimento e 

autoridade institucional ocorre de forma significativamente mais restrita para esse 

grupo, revelando os limites da igualdade formal na promoção de oportunidades 

efetivamente equitativ as. 

Assim, os efeitos do teto de vidro sobre a população negra, e, de forma ainda mais 

acentuada, sobre as mulheres negras , podem ser compreendidos em três 

dimensões interdependentes. A primeira refere -se à exclusão hierárquica, 

evidenciada pela menor probabilidade de acesso aos cargos de direção e aos 

espaços de tomada de decisão. A segunda manifesta -se na produção de 

desigualdades cumulativas, resultantes da articulação entre gênero e raça, que 

restringe oportunidades de ascensão ao longo de toda a trajetória profissional. A 

terceira diz respeito à reprodução institucional da branquitude, por meio da qual 

mecanismos formais e  informais de reconhecimento, seleção e promoção 

contribuem para a preservação de grupos historicamente privilegiados nos 

espaços de comando, frequentemente sob a aparência de neutralidade e 

meritocracia.  

https://www.scielo.br/j/ea/a/Zs869RQTMGGDj586JD7nr6k/?format=html&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ea/a/Zs869RQTMGGDj586JD7nr6k/?format=html&lang=pt
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É justamente nesse ponto que , a análise do teto de vidro dissociada da dimensão 

racial oferece uma explicação apenas parcial das desigualdades observadas. A 

compreensão plena desse fenômeno exige reconhecer que as barreiras ao acesso 

e ao exercício do poder não decorrem exclusivamente de diferenças individuais de 

qualificação ou desempenho, mas também de processos institucionais que 

produzem e reproduzem hierarquias raciais. Como argumenta Almeida (2019), o 

racismo não se limita a manifestações individuais de preconceito, mas integra o 

funcionamento regular das instituições, influenciando a distribuição de 

oportunidades, recursos e posições de poder. Sob essa ótica, a discriminação racial 

indireta não constitui elemento periférico da dinâmica organizacional, mas 

componente estruturante d os mecanismos que limitam a presença de pessoas 

negras nos espaços estratégicos de decisão e autoridade. 

A leitura crítica de Pacheco e Barbosa (2025)  sobre o Decreto nº 11.443/2023  

revela que sua compreensão exige ultrapassar a dimensão estritamente normativa 

da política. Os autores permitem explorar três eixos interpretativos centrais: (i) a 

natureza do decreto como mecanismo de redistribuição racial do poder estatal; (ii) 

seu alcance institucional sobre as estruturas de direção da administração pública 

federal; e (iii ) os limites estruturais que podem comprometer a concretização de 

seus objetivos, mesmo diante da existência de comandos normativos expressos. 

Essas dimensões evidenciam que a efetividade da política ultrapassa sua 

existência formal e depende da capacidade das instituições de desestabilizar 

padrões historicamente sedimentados de exclusão racial e de gênero nos espaços 

de poder. Como demonstra Carneiro (2003), as experiências das mulheres negras 

não podem ser compreendidas por meio de uma leitura isolada das desigualdades 

de gênero, uma vez que raça, gênero e classe se articulam na produção de formas 

específicas de subordinação e exclusão. Nesse sentido, a pe rsistente sub -

representação das mulheres negras nos espaços de comando constitui uma das 

expressões mais contundentes da permanência dessas estruturas, revelando os 

https://ojs.revistagesec.org.br/secretariado/article/view/5282/3501
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limites de políticas que ampliam direitos formalmente sem necessariamente 

transformar as hierarquias que organizam o acesso ao poder. 

 

Monitoramento à plena efetividade  da política  

 

 análise em curso do Decreto nº 11.443/2023 evidencia que sua 

efetividade depende da existência de mecanismos institucionais capazes 

de transformar o comando normativo em resultados concretos. Embora 

a norma contemple os princípios de monitoramento, transparência e 

responsabilização, esses elementos aparecem de forma predominantemente 

programática, sem a definição de instrumentos operacionais robustos para 

garantir sua implementação  ou controle social 4. 

No campo do monitoramento, o decreto prevê o acompanhamento do 

cumprimento das metas de participação de pessoas negras nos cargos de direção, 

mas não estabelece indicadores objetivos, metas individualizadas ou critérios 

padronizados de avaliação.  

O texto do decreto apresenta fragilidades semelhantes às observadas em outras 

políticas afirmativas, nas quais a existência de previsão legal não foi suficiente para 

assegurar a efetiva transformação das práticas organizacionais. Nesse sentido, a 

ausência de mecanismos integ rados de enforcement pode limitar sua capacidade 

de promover mudanças substantivas na composição racial da burocracia dirigente. 

 
4 Um dos limites do Decreto nÜ 11.443/2023 reside na aus°ncia de mecanismos obrigat·rios de 
transpar°ncia ativa que permitam o controle social da implementa­«o da pol²tica. A norma n«o exige 
que os ·rg«os e entidades disponibilizem informa­»es individualizadas sobre a ocupa­«o dos 
cargos de dire­«o, como fotografias oficiais, autodeclara­«o racial ou indica­«o da submiss«o ao 
procedimento de heteroidentifica­«o quando aplic§vel. A inexist°ncia dessas informa­»es dificulta o 
monitoramento independente da pol²tica, reduz a capacidade de fiscaliza­«o por parte da sociedade 
e da comunidade cient²fica e limita a produ­«o de evid°ncias sobre a efetividade do Decreto. A 
ado­«o de padr»es m²nimos de transpar°ncia, preservados os direitos ¨ intimidade e ¨ prote­«o de 
dados pessoais, permitiria maior controle da composi­«o racial dos cargos de dire­«o e fortaleceria 
os mecanismos de accountability da pol²tica p¼blica. Sem mecanismos adequados de transpar°ncia 
e monitoramento, o controle da implementa­«o permanece restrito ¨ pr·pria administra­«o, 
reduzindo as possibilidades de fiscaliza­«o externa. 

A 
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Por exemplo, as Instituições Federais de Ensino costumam executar programas, 

projetos ou atividades de interesse da unidade descentralizadora por meio de 

Termo de Execução Descentralizada (TED), que permite a descentralização de 

créditos. Esses recursos permitem maior qualificação da capacidade burocrática. 

Nem a efetividade da Lei de Cotas Raciais, nem a efetividade do Decreto nº 

11.443/2023 são utilizados como parâmetros para acesso aos recursos. Neste 

caso, o enforcement tem sinal contrário.  

A consolidação da política exige, portanto, regulamentação complementar, 

definição de indicadores verificáveis, transparência ativa , mecanismos de 

enforcement e instrumentos de responsabilização institucional, sob pena de que a 

igualdade formal prevista na norma não se converta em redistribuição efetiva do 

poder no interior do Estado.  

 

Observações metodológicas  

 

 presente estudo analisou a aplicação do Decreto nº 11.443/2023 

(Brasil, 2023 ) em 3 5 universidades federais  (245 pró-reitorias)  e 20 

institutos federais de educação  (98 pró-reitorias) , selecionados por 

sorteio entre instituições de todas as regiões do país. A investigação parte do 

pressuposto de que a presença de pessoas negras tende a diminuir à medida que 

se ascende na hierarquia organizacional, configurando um padrão de segregação 

vertical racial. Estudos sobre o setor público brasileiro demonstram que a 

participação de pessoas negras é mais  expressiva nas burocracias de base e nos 

níveis intermediários, permanecendo reduzida nos espaços de alta liderança 

(Silva, 2022; Guedes et al., 2026). 

Nas Instituições Federais de Ensino, as pró -reitorias representam posições 

estratégicas de direção, situadas imediatamente abaixo da reitoria e responsáveis 

O 

https://repositorio.ipea.gov.br/server/api/core/bitstreams/d97341da-3562-461e-8c2c-f118ff5e71d9/content
https://revista.fjp.mg.gov.br/index.php/campo-de-publicas/article/view/208/143
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pela coordenação de áreas centrais da vida universitária. Por serem cargos de 

provimento discricionário, sua ocupação está diretamente relacionada às 

dinâmicas políticas e às redes de confiança que estruturam a governança 

institucional. Nesse sentido, a análise da composição racial desses cargos permite 

avaliar não apenas a presença de pessoas negras na burocracia, mas seu acesso 

aos espaços de poder, influência e distribuição de recursos. 

A pesquisa apresenta limitações inerentes ao seu desenho metodológico. A 

primeira decorre da ausência de transparência ativa quanto à autodeclaração 

racial dos(as) ocupantes das pró-reitorias, uma vez que nem os Currículos Lattes 

nem, em regra, os sítios eletrônicos das instituições disponibilizam essa 

informação. Em consequência, não foi possível confrontar a heteroidentificação 

realizada na pesquisa com a autodeclaração dos(as) gestores(as).  A segunda 

limitação refere -se à qualidade e à padronização das fotografias disponíveis, que 

variavam quanto à resolução, iluminação, enquadramento e atualidade, 

circunstâncias que poderiam comprometer a percepção fenotípica e aumentar a 

incerteza classifi catória. Para mitigar esse risco, optou -se pela ampliação do 

número de avaliadores e pela adoção de um procedimento de classificação em 

duas etapas. Somam -se a essas limitações o caráter transversal da pesquisa, a 

análise de aproximadamente metade das univ ersidades e institutos federais 

existentes e a concentração exclusiva nos cargos de pró-reitoria, não abrangendo 

outras posições de liderança na administração superior.  

A literatura recente enfatiza que a heteroidentificação constitui um procedimento 

técnico voltado à identificação do fenótipo socialmente percebido, e não da 

ancestralidade ou da identidade subjetiva do indivíduo, refletindo a forma pela qual 

o racismo opera na sociedade brasileira. Os estudos também demonstram que a 

legitimidade desse procedimento depende da utilização de critérios fenotípicos, 

da pluralidade das bancas, da padronização dos protocolos e da adoção de 

mecanismos destinados a reduzir a variab ilidade das decisões, como avaliações 
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independentes e preparo dos avaliadores. Nessa perspectiva, a utilização de 

múltiplos avaliadores e de critérios de consenso amplia a confiabilidade do 

procedimento e reduz a influência de vieses individuais ( Luiz, 2023 ; Dantas e 

Isidoro , 2024). 

A heteroidentificação foi realizada em duas etapas sucessivas. Na primeira, 

participaram exclusivamente pesquisadores da Associação Opará. Três 

avaliadores de forma independente examinaram as fotografias disponíveis, sendo 

orientados a classificar apenas o s indivíduos cuja percepção fenotípica fosse 

inequívoca, identificando -os como marcadamente brancos ou marcadamente 

negros. A utilização da expressão marcadamente teve por finalidade restringir essa 

primeira etapa aos casos de elevada insegurança classificatória, evitando decisões 

em situações de dúvida. As classificações somente eram consolidadas quando 

havia concordância unânime entre os três avaliadores (3/3). Nos casos em que não 

se alcançava consenso ou em que qualquer avaliador registrava dúvida, não 

realizando a heteroidentificação, o procedimento seguia para uma segunda etapa.  

Na segunda etapa, a avaliação foi realizada por uma banca composta por cinco 

integrantes: três pesquisadores da equipe  (diferentes dos que participaram da 

primeira etapa)  e dois avaliadores externos, sendo um autodeclarado branco e 

outro autodeclarado negro, buscando ampliar a pluralidade de perspectivas e 

reduzir potenciais vieses de grupo. Nessa fase, a classificação como pessoa negra 

exigiu consenso qualificado de, no m ínimo, quatro dos cinco avaliadores (4/5). 

Optou-se por um critério conservador de classificação, privilegiando a redução de 

falsos positivos em detrimento da maximização do número de classificações, 

estratégia compatível com pesquisas que utilizam avaliaç ão por consenso para 

aumentar a confiabilidade interavaliadores.  

A definição da amostra ocorreu em duas etapas. Inicialmente, adotou -se uma 

estratégia de estratificação por Unidade da Federação, realizando -se o sorteio 

aleatório de uma universidade federal e de um instituto federal em cada estado. 

https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/view/9175
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?pid=S0100-15742024000100625&script=sci_arttext
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?pid=S0100-15742024000100625&script=sci_arttext


 

25 
 

Em seguida, realizou-se um segundo sorteio aleatório com o objetivo de ampliar a 

amostra até alcançar aproximadamente 50% das Instituições Federais de Ensino 

existentes no país. Esse procedimento buscou conciliar representatividade 

territorial com ampla co bertura institucional, reduzindo possíveis vieses 

decorrentes da concentração regional das instituições.  

O procedimento adotado possui finalidade exclusivamente científica e não produz 

quaisquer efeitos jurídicos sobre os indivíduos analisados, não se confundindo 

com as comissões oficiais de heteroidentificação instituídas para fins de 

implementação das polít icas de ações afirmativas. Seu objetivo consiste 

exclusivamente na produção de evidências empíricas acerca da composição racial 

dos espaços de alta liderança das Instituições Federais de Ensino, preservando os 

princípios éticos da pesquisa científica e res peitando os limites metodológicos 

inerentes à utilização de dados públicos disponíveis.  

Além da dimensão simbólica do acesso aos cargos de direção, o estudo destaca 

que essas posições também concentram recursos materiais e vantagens 

institucionais relevantes. A hierarquia remuneratória existente entre os diferentes 

níveis das Funções Comissionadas do Poder Executivo aponta que a efetividade do 

Decreto nº 11.443/2023  não deve ser compreendida apenas como ampliação da 

representatividade racial, mas como mecanismo de redistribuição do poder 

institucional , das oportunidades associadas à liderança pública , e recursos 

financeiros. Os resultados permitem formular a hipótese de que os níveis 

superiores da hierarquia institucional sejam mais refratários à alocação de pessoas 

negras do que os níveis hierárquicos inferiores. A confirmação dessa hipótese, 

contudo, demanda investigação empírica específica. 

Por fim, embora o desenho metodológico adotado permita produzir estimativas 

consistentes sobre a distribuição racial das posições de alta liderança, o estudo 

apresenta limitações , conforme já discutido . Ainda assim, os resultados oferecem 

evidências relevantes para compreender os desafios da implementação do 
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Decreto nº 11.443/2023 e os obstáculos institucionais à democratização racial dos 

espaços de comando no ensino superior federal. 

 

Análise dos Resultados  

 

s resultados evidenciam que a ausência de padronização e 

transparência na divulgação de informações pelas universidades 

federais, já identificada por Juchem  (2025), permanece como um 

obstáculo relevante ao controle social das políticas de ação afirmativa. No 

presente estudo, verificou -se não apenas a falta de uniformidade na apresentação 

dos dados institucionais, mas também a inexistência de informações públicas 

sobre a autodeclaração racial de pró -reitores e pró -reitoras. Tal cenário revela 

fragilidades no cumprimento da transparência ativa prevista na Lei de Acesso à 

Informação e dificulta a fiscalização da implementação do Decreto nº 

11.443/2023 . 

Diante dessa limitação, foi necessário recorrer aos currículos da Plataforma Lattes 

e ao procedimento de heteroidentificação para estimar a composição racial das 

equipes dirigentes. Os resultados demonstram elevado grau de descumprimento 

da política afirma tiva nas universidades federais analisadas. Das 245 pró-reitorias 

identificadas  (Tabela 1) , apenas 41 eram ocupadas por pessoas negras, 

correspondendo a 16,7% do total, percentual significativamente inferior ao 

mínimo estabelecido pelo Decreto nº 11.443/2023 . 

A análise regional revelou desigualdades expressivas. Nenhuma universidade das 

regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Norte atingiu o percentual mínimo previsto 

pela norma. Apenas instituições da região Nordeste apresentaram resultados 

compatíveis com o decr eto, com percentuais que variaram entre 33,3% e 42,8% 

de pró -reitores(as) negros(as). Em contraste, foram identificadas universidades 

sem qualquer pessoa negra em cargos de pró-reitoria, especialmente nas regiões 

O 






















